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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO!
TERMO DE REFERÊNCIA

OBIETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, MATERIAL MÉDICO HOSPITAL,
ODONTOLOCICO, MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, BEM COMO, OUTROS MATERIAIS DE
CONSUMO, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO, DE ACORDO
COM AS QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE.
FORNECIMENTO: por demanda.
ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAIVIENTO: Deverá ser adotada a modalidade Iicitatoria
PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com criterio de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo
com fundamento da Lei NP. 10.520/O2 c/c Lei NE. 8.666/93 e Decretos Federais.

IUSTIFICATIVA

A contratação objeto deste Termo de Referência encontra justificativa na necessidade de adquirir
material médico hospitalar, medicamentos, material laboratorial, odontológico, instrumentais
cirúrgicos, equipamentos e outros materiais de consumo destinados ao atendimento dos pacientes do
Sistema Municipal de Saúde, especificamente aos relativos ao: Hospital Regional Francisco Galvão de
Oliveira - I-IRFGO, Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Unidades Básicas de Saúde (Atenção Básica]
e do Laboratorio Municipal de Analises Clinicas, deste Municipio.

ÚBIETIVÚ

Em cumprimento a Lei federal nã 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de
referência.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balisar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 69, Inciso Ill da Lei B666ƒ93, alterada pela Lei BBB3/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos I, Il e III da Lei 10.S20/2002 elaboramos o presente Termo de Referência
para nortear a compra de materiais objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria
requisitante, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique
preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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EMM, LISADA PARA EIEUEDIAS DE PEEIDDDNTIA.

UNIDADE" 10
_ _ '-

UNIDADE EÍI
I

19;
IE] A

í -_|||_1| H  Hfl¶-Iífl I r I-_

I-I-I llEIIEE LA DL EEACEY, Sfú Aço IEEE DDM ESPESSURA MIMIMA DE
E_M_M_, DSADA PAEA EIEDEDIAS D_E_PEEIDDDMTIA.

UNIDADE 12
bz

CUEETA DE EEAEEÍ 7/E AÇD INDXÍIDM ESPESSURA MÍNIMA DE ' UNIDADE
EMM, LISADA PAPA EIEUEE_IAS DE PI-:EIDDD_¶IA. _ _

`“ 12
I |¡|.|-.L-'__II-I'I@I

20]

_ I21]
22] zL-

ESI:AvADDE DE DEIITIIIA N. 11,5 Aço mox DDM ESPESSIJEA
MÍNIMA DE EMM PAEA EEMDÇAD DE EESTD DE TEEIDD
c_AI5_E_I_I_DD. _ _ __ _ _
ESEAVADDE DE DEIITINA, N. S AED IEEE EDM ESPESSIIPA MINIMA
D__E EMM PAEA AEMDQAD DE AESTD DE TEEIDD QEEADD. _

UNIDADE E

UNIDAD E
4-_'_'I'I-I I _ _

7

ESPATuLASS_A_ç__c¿IEDx. __ __ _ _ uI~IIDADE__ 15

23]
EA_¬_«

EEPATIILA DE_II~gSEEçAD DE E§§_II~I_A I~I° D1 _ _ _ _ I UNIDADE
i5'I'II×IçA cLII~g_I_ç_A_ DDc»IITDLÓ§_I__cA EM Aço II3Ig__›ç_IDAvEL _ "` UNIDADE

10
_ I I-

AE. H'

25]

Êfäl27;

PDE'I¬A ADLILHA MAYD HEEAE AED INDIL IISADD EM EIEUEEIAS
EDMD SuPg_I_ITE DE PID D_E_§_I.IT_LII1A Ac;u_LE_ADA. _

UNIDADE 30

SEEIMDA EAEPIILE EM Aço_IEDxIDAvEL____ UNIDADE
SINDESMDEDMD DLIPLD II. 1 Aço Iwox cDM"ESPEsSuAA M"fi~IIMA
DE EMM, USADD EM EIEDEEIA PAPA DEEEIAMENTD no TECIDD
MDLE. __ _ _ _ _ _

UNIDADE
“Hi-¡.-m ̀

"ED
30

SDM DA ExPLDE.ADD_E¿1I DE uso» DD_D_MTDLoEIcD __ __ UNIDADE 30
_-4'

AEI
29]

:ATI
TESDIÊEA EIEIIEDIEA EETA EDMEA-EDMEA DE :I4I:M, EM AÇD '
IMDEIDAVEL.

UNIDADE Sci
l-u_|.|.|.¡.l r_|_I |.l_ I-I I--_TESDUEA ELIEVA TIPD IEIS DE 11,5 (+/- o,S)cM, EM Aço

IM_D¿<IDAvEL. _ _ _ __
UNIDADE " ED

F__

I _I7Í¬EM _ ÊESEEIÇAD' DDE PEDDIITDS 'DED PSP EIIDS
 -

LOTE V - L.EI"1`ES ILIDICIALIZADOFI I-

izl' LEITE'I×III~II~Io IETEEEAL EAEDEIEA AEIILL PAEDTE EI_tI_IIE. __ PAEDTE Saci
'I

W' `šDETADEMÍ<IDS, SAEDE EIIDCDLATE DD MDPANDD. LATAESDE. _
I -I FI

:PÉ-Ú

I LEI`"E PEDIASUIÍE, SAEDE M`D`P`ÍANED Du EIIDEDLATE, LATA ADDE. I
_ ' LEITE SDPEASDY SEM LAETDSE, SAEDE DEIDINAL, LATA SEDE.

I¿I¿:A SEDE
P-:E
190

LATA_4DDE
\-LPI _‹fIE

I-

LATA 3000 E2HH¡IzIIí1

5-"
A __ LEIÊEEIMIID SEM LAETDSE, EEETLE. EDMPDSTD LAETED. LATA

O _ * EEg«_S. _ _ _ __ . __ ___ _

¡__¡ _ -_ _ | __-'¬

LEITE NESTRONUTR_I, LATA E000. _ _ _ LALTA E000

LATA 3800 120

" ` LDTE EI - I‹¬EAI.DAS ILIDI‹:IAI..IEADAS
_I'f¶

_ ITEM I " D"EEcII¿çAD DI:`I`š`PEDDDTí.:Tš' _" [_ DEF SESA zon-A

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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CNPJ 0? TEE E40I'0001 00 H- CGF 00 520 1T'I-4 E MAIL' III:ItEIÇäDl11fl@flutIDüI( ÇDITI hr
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ESTADD DD CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

E LPP
I'

Dum*

/_E
ELI llíl-FI_I _-I I I._ _ _-UNIDAD_I_S __ _ _

-I _

AI
2) FRALDA DESCARTAVEI.. PAIVIPERS CONFORT SEC PANTS XXC C/16 UNIDADE 2880

HUN D. PACOTE VI:.RDE__ ___ __ ___
I5EALDA DESCAETAÍFEL MAMYPDED zI_C. __ UNIDADE SEED -I

4]

ITEM DEECEICAD DDE PEDDUTDS UND | SESA :CDA â

ÊÉÊÉDA DISSCIART VEI XXG INFANTIL, CAPACIDADE DE 15 A UNIDADE 1800
I.

" _ LDTETIT- PEALDAS ESPISCIAIS I:

l.I'I'l I I.._ __ I.-__ \_| __

1]

PEALDA DESCAETAIIEL, TAMANED NEC, CDNTENDD CAMADA
ULTEA AESDAVENTE, ANTI VAEAMENTD, AJUSTE PLEEÍVEL,
DISTEIEUICAD UNIPDEME DE xlxl, MATEEIALz PDI.IPEDPII.END,
PDLIESTEE, CELULDSE, CAPA2. DE SLIPDETAE PESD ACIMA DE
1¢II{G.A'I`É 12 HORAS SECO. UNIDADE. CONFORT SEC. __

UNIDADE 2160

2]

FRALDA DESCARTAVEL, TAMANHO XXG, CONTENDO CAMADA
ULTRA ABSORVENTE, ANTI VAZAMENTO, AIUSTE FLEXÍVEL,
DISTRIBUICAO UNIFORME DE XIII, MATERIAL: POLIPROPILENO,
POLIESTER, CELULOSE, CAPAZ DE SUPORTAR PESO ACIMA DE

UNIDADE 1500

_.l.I@|¬_I1‹=II<C.ATE 12 EDEAS SECD. _U_I~_I_I_D¿IDE. CDNPD_I3_T SEC. _

3]

PPALDA DESCAETAMEL, TAMANED P, CDNTENDD CAMADA
ULTEA AESDI-U/ENTE, ANTI VAZAMENTD, AJUSTE PI.EEívEL,
DISTEIEUICAD UNIPDEME DE EDU, MATEEIALz PDLIPEDPILEND,
PDLIESTEP., CELULDSE, CAPA2 DE SUPDETAE PESD ENTEE S-
EECATE 12 NDEAS SEC_D._I_¿NIDADE. CD_N_Ij_I_:I_ET SEC. _

UNIDADE 2100

4]

PEALDA DESCAETAMEL, TAMANIID M. CDNTENDD CAMADA
ULTRA AESDEVENTE, ANTI VAEAMENTD, AIUSTE FLENIVEI..
DISTEIELIIÇAD UNIPDEME DE XIIII, MATERIAL: PDLIPEDPILENCI.
PDLIESTEE, CELULDSE, CAPA2 DE SUPDETAE PESD ENTEE E-10
EC. ATE 12 EDEAS SECD. UNIDADE. CDN_PD_I=_I_T SEC. ______

UNIDADE 1000

5)

PEALDA DESCAETAIIEL, TAMANI-ID C, CDNTENDD CAMADA
ULTEA AESDEUENTE, ANTI IIAEAMENTD, AJUSTE PLS:-IIVEL,
DISTEIEUICAD UNIEDEME DE EDU, MATEE1ALz PDLIPEDPILEND,
PDLIESTEE, CELULDSE, CAPAz DE SUPDETAE PESD ENTEE S-12,5
EC. ATE 12 IIDEAS SECD. LINIDAI_:_:_P_:_S, CDN PD__E1¬_¶C. __

UNIDADE 1750

 .

6)

7)

3]

PETILDA DESCAETAIIEL, TAMANHD EC, CDNTENDD CAMADA
ULTEA AESDEVENTE, ANTI UAEAMENTD, AJUSTE PLEEIVEL,
DISTEIEUICAD UNIPDEME DE EDU, MATEEIAU PDLIPEDPILEND,
PDLIESTEE, CELULDSE, CAPA2 DE SUPDETAE PESD ENTEE 11-
ISEC ATE 1 ___D___ET SEC

UNIDADE 3100

_ . ¬ 2 HDPAS SECD. UNIDADE. CDNP_ . _
PEALDA DESCAETAWEL, TAMANED P, TIPD PANTS CDNPDET SEC
CDNTENDD CAMADA ULTEA AESDEIIENTE, ANTI IIAEAMENTD,
AIUSTE PLEEIIIEL, DISTEIEUICAD UNIPDEME DE EDU, MATEEIALz
PDLIPEDPILEND, PDLIESTEP., CELULDSE, CAPA2 DE SUPDETAE

_PESD ENTEE_S_z_-TEC. UNIDA_I_I_:›_Ig. ___ ___ _

UNIDADE 1150

PEALDA DESCAETATEL, TAMANED M, TIPD PANTS CDNPDET SEC
CDNTENDD CAMADA ULTEA AESDIWENTE, ANTI VAEAMENTD.
AJUSTE PLEEITEL, DISTEIEUICAD UNIPDEME DE EDU, MATEEIALz
PDLIPEDPII.END, PDLIESTEE, CELULDSE, CAPA2 DE SUPDETAE
PESDENTEE S-1_1_ED. UNIDADE_. ___ _ _________

UNIDADE 2000

9) PEALDA DESCAETATEL, TAMANIID C, TIPD PANTS CDNEDET SEC
CDI§I'_Ij__I=:_NDD CAMADA ULTEA AESDEUENTE, ANTI vAzAMEN_T_D, UNIDADE 3600

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' EEB-40.000

CNPJ 0?.TE2.E40I'000"I -00 - CGF 0E.E20.'I?'1¬lI›. E-MAIL: II¢ItaI:aDmfl@uLltIúüIC.GDI11.hr
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

'AE
Fl

-'iffnhfflí'

III)

 'FFFI1 IFH I HLILÚ- I I'f|-I-I IIFII1I'I'I-I'I

AIUSTE FLEXIVEL, DISTRIBUICAO UNIFDRME DE XIXI, MATERIAL:
PDLIFEDPILENU, POLIESTER, CELULDSE, CAPAE DE SUPORTAR
PESO ENTRE O-1-MIC. L'NIDADE. _* M _ ___
P`RALDA DESCAFWAVEL, TAMANI-ID XC, TIPCI PANTS CONFORT
SEC CONTENDO CAMADA ULTRA ABSORVENTE, ANTI
VAZAMENTD, AJUSTE FLEXÍVEL, DISTRIBUIÇÃO UNIFDRME DE
XIXI, MATERIAL: POLIPRUFILEND, POLIESTER, CELULOSE, CAPAZ
DE SUPDRTAR PESO ACIMA DE 12l{G. UNIDADE.

Hnl§nIII|I'I'IíI I “É-I I WI I _

11)
FRALDA DESCARTATEL, TAMANHO I-DIO, TIPO PANTS CONFORT
SEC CONTENDO CAMADA ULTRA AESORVENTE, ANTI
TAEAMENTO, AJUSTE FLEIIIVEL, DISTRIBUICAO UNIFORME DE
IIIIII, MATERIALz POLIPROPILENO, POLIESTER, CELULOSE, CAPAZ
DE SUPORTAR PESO ACI_M_A DE ISRC. UNIDADE. __

UNIDADE 7920

UNIDADE 7200

12]

1S)

FRALDA DESCARTATEL, TAMANHO REC, TIPO PANTS CONFORT
SEC CONTENDO CAMADA ULTRA AESORVENTE, ANTI
VAZAMENTO, AJUSTE FLEIIÍTEL, DISTRIBUICAO UNIPORME DE
RDII, MATERIAD PDLIPROPILENO. POLIESTER, CELULOSE, CAPAE
DE SUFOR'TA_I_=I PESO ACIMA DE ISRC. UNIDADE. “_ _
FRALDA, TAMANHO F, TIPO SUPER SEC CONTENDO CAMADA
ULTRA AESORTENTE, ANTI TAEAMENTD, AJUSTE FLEIIWEL,
DISTRIBUICAO UNIFORME DE EDU, MATERIAD POLIPROPILENO,
POLIESTER, CELULOSE, CAPAE DE SUPORTAR PESO ENTRE 5«
TNG. UNIDADE. __ V ___ __

UNIDADE 1920

UNIDADE

\|fl.|l'I-I \_L

850

14)
FRALDA DESCARTAVEL, TAMANHO M, TIPO SIIPER SEC
CONTENDO CAMADA ULTRA ABSORVENTE, ANTI I/AEAMENTO,
AJUSTE FLEXÍVEL, DISTRIBUICAO UNIPORME DE IIDII, MATERIAL:
POLIPROPILENO, POLIESTER, CELULOSE, CAPAE DE SUPORTAR
PESO ENTRE S-ESEC. UNIDADE. ___¬

UNIDADE 750

IS)

'I'I_l"|

16]

17]

IS]

FRALDA DESCARTAVEL, TAMANIIO C, TIPO SUPER SEC
CONTENDO CAMADA ULTRA AESORTENTE, ANTI TAEAMENTO.
AJUSTE FLEIIITEI.. DISTRIEUICAO UNIFORME DE IIDII, MATERIALz
FOLIPROPILENO, POLIESTER, CELULOSE, CAPAS DE SUFORTAR
PESO ENTRE E-IESRC. UNIDADE. _ _ J

UNIDADE 1300

FRALDA DESCARTAÍIEL, TAMANHO EC. TIPO SUPER SEC
CONTENDO CAMADA ULTRA AESORTENTE, ANTI TAEAMENTO,
AJUSTE FLEIIIVEL, DISTRIBUICAO UNIPORME DE NIXI. MATERIAL:
POLIFROPILENO, POLIESTER, CELULOSE. CAPAE DE SUPORTAR
PESO ENTRE I.2«ISEC.UNID¿I_DE. J W J

UNIDADE 2640

-I-

FRALDA DESCARTATEL, TAMANHO IOIC. TIPO SUPER SEC
CONTENDO CAMADA ULTRA AESORI/ENTE, ANTI PAEAMENTO,
AJUSTE FLEIIÍMEL, DISTRIEUICAO UNIPORME DE EDU, MATERIAL;
FOLIPROPILENO, POLIESTER, CELULOSE, CAPAS: DE SUPORTAR
FEED ACIMA DE 1-*Il{G. UNIDADE.

UNIDADE E160

EI<EMFLDz MAMT FORO
FRALDA DESCARTATEI., TAMANHO SNC. NAO TECIDO DE FIERAS
DE POLIPRDPILENO, POLPA, POLIMERO SUPERAESORVENTE,
FILME DE FOLIETILENO, POLIURETANO. ELASTOMERO DE
ESTIRENO, POLIPROPILENO, ADESITOS, POLIESTER
TERMOPLASTICO, EARREIRA LATERAIS, USO NOTURNO E
DIURNO. TIPO FRALDA-CALÇA SUPER SECA. OARANTE ATE 12
HORAS SECA, CAFAE DE SUFORTAR _P_ESO ENTRE__IS¬ESRC.

UNIDADE

QD
1560

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCFIADA NCIVA
AV. MANUEL CAEITFIICI. N”. TEC - CENTRCI -~ IIIICIRADA NCWA ¬- CEARA- CEF EEEII-0.0130

¡ CN FJ lJT.TE2.B4ÚIDOü1-Dü - CGF 05.920.171-I1. E-MAIL: IICItaI:aOm rI@I:II.ItIOnk.DDm.bI'
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PI 111
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

UNIDADE. _ '_ _ " ` _ '_ _

qgäütn E “MDAC

I-I'\ Iz LI

I I -

Han

I

19 I

20]

I ExEMPLO:MAMT FORD
FRALDA DBSCARTATEL, TAMANHO IOIC. NAO TECIDO DE FIBRAS
DE FOLIPROPILENO, POLPA, POLIMERO SUPERABSORTENTE,

'FILME DE POLIETILENO, POLIURETAND. ELASTOMERO DE
ESTIRENO, FOLIPROPILENO, ADESIPOS, POLIESTE
TERMOFLASTICO, BARREIRA LATERAIS, USO NOTURNO E
DIURNO. TIPO FRALDA-CALÇA SUPER SECA. CARANTE ATE 12
HORAS SECA. CAPAE DE SUFORTAR PESO ENTRE ISPESRC.
UN¿DADE.__ ___ __

||¬'I'I

R UNIDADE 6720

\_|_I'I-PI

A EXEMPLO: MAMT PURO ` É
FRALDA DESCARTATEL, TAMANHO RC, NAO TECIDO DE FIBRAS

IDE FOLIPROPILENO, POLPA, POLIMERO SUPERABSORPENTE,
FILME DE POLIETILENO, POLIURETANO, ELASTOMERO DE
TERMOPLASTICO. BARREIRA LATERAIS, USO NOTURNO E
DIURNO. TIPO PRALDAACALCA SUPER SECA CARANTE ATE 12
I-IORAS SECA, CAPAE DE SUPORTAR PESO ENTRE 12-ITEC.

ESTIRENO, FOLIPROPILENO, ADESIVOS, PDLIESTER UNIDADE 3450

-I

I-I

21]

22]

__ PACOTE COM AS UNIDADES. __ _
I EREMPLO: MAME FORO

FRALDA OESCARTATEI., TAMANHO C, NAO TECIDO DE FIBRAS DE
FOLIPROPILENO, POLPA, POLIMERO SUPEILABSORVBNTB, FILME
DE POLIETILENO, POLIURETANO. ELASTOMERO DE ESTIRENO,
FOLIPROPILENO, ADESITOS, POLIESTER TERMOPLASTICO,
BARREIRA LATERAIS, USO NOTURNO E DIURNO. TIPO FRALDA-
CALCA SUPER SECA. CARANTE ATE IE HORAS SECA, CAPAE DE
SUPORTAR PESO ENTRE B-IARC. UNIDADE.

UNIDADE 3600

|_\ 'III-I I-llll I-Ilrfl-H I-IIIII I-I-IHI-\ I-Ç I-I IENEMFLOI MAME FORO
FRALDA DESCARTAVEL, TAMANHO M. NAO TECIDO DE FIBRAS
DE FOLIPROPILENO, POLPA, POLIMERO SUFERABSORIIENTE.
FILME DE POLIETILENO, POLIURETANO, ELASTOMBRO DE
ESTIRENO, FOLIPROPILENO, ADESITOS, POLIESTER
TERMOPIIASTICO. BARREIRA LATERAIS, USO NOTURNO E
DIURNO. TIPO FRALDA«CALr;A SUPER SECA OARANTE ATE IE
HORAS SECA, CAPA2: DE SUPORTAR PESO ENTRE 7-IDRC.

__UNIDA_DE. ___ __ _ _ _

F_I

UNIDADE 2100

-I

23]

EXEMPLO: MAMT FORO
FRALDA DBSCARTAIIEL, TAMANHO P, NAO TECIDO DE FIBRAS DE
FOLIPROPILENO, POLPA, POLIMERO SUPERABSORVENTE, FILME
DE POLIETILENO, POLIURETANO, ELASTOMERO DE ESTIRENO,
FOLIPROPILENO, ADESITOS, POLIESTER TERMOPLASTICO,
BARREIRA LATERAIS, USO NOTURNO E DIURNO. TIPO FRALDA-
CALCA SUPER SECA CARANTE ATE 12 HORAS SECA, CAPAE DE
SUPORTAR PESO ENTRE S ERC UNIDADE_ i I

ilíl IfI¶_\ II-\ IIII Izffi I -I FÉ I

I1- ifll '_I
I

UNIDADE 1450

J ¬

4]

EIIEMPLO: MAMT FORO
FRALDA DBSCARTAVBL, TAMANHO C, NAO TECIDO DE FIBRAS DE
FOI..IPROPII..ENO, POLPA, POLIMERO SUPERABSORMENTE, FILME
DE POLIETILENO, POLIURETANO, ELASTOMERO DE ESTIRENO,
FOLIPROPILENO, ADESITOS. POLIESTER TERMOPLASTICO,
BARREIRA LATERAIS, USO NOTURNO E DIURNO. TIPO FRALDA
FITA. CARANTB ATE 12 HORAS SECA. CAPAZ DE SUPORTAR PESO

_ ENTR__EE-1A_R_:_C. UNIDADE. _ _

.LT _ .... - .,

UNIDADE 2100

I- I

IJ _25) ___ EXEMPLO: MAMY PDED _ __ __ __
UNIDADE _ TESE

` H FRTSEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOMA
AV. MANOEL CAETRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA I- CEARA- CEP E2040.000

CNPJ DT TEE E40I000'1 00 - CCF 05 020 *IT1-4 E-MAIL' III!-IIIEIIZIHDI11 fl@DLItIflIJIII CIDITI br
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EETADD DD CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

*gn III

FIIDO
””'AIIaIIIrfi*'I`II

I-nl; 'lili I-lili-_|-H-I \|.IiI@IFRALDA DEEEAEFAVEI.. TAMANRD NI, NAD TEEIDD DE FIERAE
DE FDLIFADFILEND, FDLFA, FDILÍNIERD EUFERAEEDRVENTE,
FILME DE FDLIETILEND, FDLIURETAND, ELAETDMERD DE
EETIREND, FDLIFRDFILEND, ADEEIVDE, FDLIEETER
TERMDFLASTIED, EARREIRA LATERAIS, UED NDTURND E
DIURND. TIFD FRALDA FITA GARANTE ATE 12 HDEAE SECA.
DAFAE DE sU_I3_DRTAR FEED ENTR_E 7-mg UNIDADE. _ _ I-_

ExENIFLDz MAME FDRD
FRALDA DEEcARTAvEL. TANIANHD F, NAD TEEIDD DE FIERAE DE
FDI..IFRDFILEND, FDLFA, FDLIMERD EUFERAEEDRVENTE, FILINIE
DE FDLIETILEND. FDLIURETAND, ELAETÓNIERD DE EETIREND.
FDLIFRDFILEND, ADESIVDE, FDLIEETER TERNIDFLAETIED,
EARREIRA LATERAIE, USD NDTURND E DIURND. TIFD FRALDA
FITA GARANTE ATI? 12 HDRAE EEEA, EAFAII. DE EUFDRTAR FEED
EN1'R_E_a-DRE. UNIDADE. _ _ _ __ __ _ __

UNIDADE 14-50

I-II ExEMI=LDz MAME FDIID
FRALDA DEEEARTAVEI., TAMANRD RD, NAD TEEIDD DE FIERAE
DE FDLIFRDFILEND, FDLFA, FDLIMERD EUFERAEEDRIIENTE.
FILME DE FDLIETILEND, FDLIURETAND, ELASTDMERD DE
EETIREND. FDLIFRDFILEND, ADESIIIDE, FDLIEETER
TERNIDFLAETIED, EARREIRA LATERAIE, Uso NDTURND E
DIURND. TIFD FRALDA»cALÇA.DARANTE ATE :IE RDRAS EEEA,
EAFAE DE EUFDRTAR FEED ENTRE 12-17RD.UNIDADE

UNIDADE 750

I-III-JFIH I -|I|.I I--Il I -I I-I _ExEIvIFLDz MAMY FDRD
FRALDA DEEIIARTAIJEL, TAMANI-ID D, NAD TEEIDD DE FIERAE DE
FDLIFRDFILEND, FDLFA, FDLINIERD EUFERAEEDRIIENTE, FILME
DE FDLIETILEND. FDLIURETAND, ELAETDMERD DE EETIREND,
FDLIFRDFII.END, ADEEIVDE, FDLIEETER TERMDFLAETIED,
EARREIFIA LATERAIE, DED NDTURND E DIURND. TIFD FRALDA-
EALÇA. GARANTE ATE 12 HDRAE SEDA, EAFA: DE EUFDRTAR

__FEsD ENTRE E-:I_-ARE. UNIDADE _ _ _ __

UNIDADE

I

900

ExEIvIFLDz MAMY FDIID
FRALDA DEEEARTAVEL, TAMANHO M, NAD 'FEEIDD DE FIERAE
DE FDLIFRDFILEND, FDLFA, FDLÍNIERD EUFERAEEDRVENTE,
FILME DE FDLIETILEND, FDLIURETAND, ELAETDNIERD DE
EETIREND, FDLIFRDFILEND. ADEEIIIDE, FDLIEETER
TERMDFLAETIED, EARREIRA LATERAIE, Uso NDTURND E
DIURND. TIFD FRALDA-EALÇA. DARANTE ATE IE I-IDRAE EEEA,
EAFAE DE EUFDRTA__R_FEED ENTRE 7-_:I_III‹:c:.. UN_I_I_:¿ADE _ _

UNIDADE 1050

E>IE1vIFLDz MAME FDRD
FRALDA DEEEARTAIIEL, TAMANRD F, NAD TEEIDD DE FIERAE DE
FDLIFRDFILEND, FDLFA, FDLÍNIERD EUFERAEEDRFENTE, FILME
DE FDLIETILEND, FDLIURETAND, ELAETDNIERD DE EETIREND,
FDLIFRDFILEND, ADEEIVDE, PDLIEETER TERMDFLAETIED,
EARREIRA LATERAIE, DED NDTIIRND E DIURND. TIFD FRALDA-
EALÇA. DARANTE ATE IE NDRAE EEEA, EAFAE DE EUFDRTAR
PE50 ENTRE 3-EKG. UNIDADE.

UNIDADE

I-I- I_

1250

I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRFIDA NDVA

Q-
AV. MANUEL CASTRO. I'~I°. TEE -› CENTRE! - MEJRADA NOVA - CEARA- CEF' E254D.DlJ'J

CNPJ DT TEE B4üIIIlüü1 DD ~ GC'-F DE 920 1?1-4 EMAIL' |iDitaI:aDm n@DutIDDII.DDrrI.hr



-II» .,«A“““ **f-“ff

ÊR ÕI
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IUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE IULGAIVIENTO E FORMAÇAD DO LOTE

justifica-se D critério de julgamento da licitação ser D MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente D mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados en¬I lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e D seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que E unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são dlscricionárias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO P011 LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes,
devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a ceëlíar contratos mais
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vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos
administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido
pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem
como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes,
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo D planejamento da
prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE UNICO poderá
gerar aos licitantes ganhadores uma Inaior economia de escala que, certamente, será traduzida em
menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "'i`emas Polêmicas sobre Licitaçrães e Contratos", vários autores,
da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

)em geral, a economia de escala e' instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitãrio, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque
hd diminuição da margem de lucra (economia de escala geralmente
encontrada no comércio)".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - '”l`C
000.-f-1-31/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: Iosé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ng 732/2008, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do ƒraclonamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando quai a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição E competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que E assegurada à Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENEIAL DDE FREços
Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçães realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.
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Dos FRDEEDIMENTDE GERAIS DA sEssAo PUELIEA Do EERTAME
O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preámbulo deste Edital, seguindo D trâmite
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do
certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e
comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, assinando então lista de presença.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá
inicio ã sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes
devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde D Pregoeiro receberá de
cada licitante ou seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos
fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo
registrar D nome dos licitantes que assim precederam.

Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito
pelo Pregoeiro.

Apos a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes
contendo a "Proposta de Preços” de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará
a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços
para o fornecimento do[s) Dbjetofsfl da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em
ordem decrescente de valor, classificando D licitante com proposta de menor preço por lote e aqueles
que tenham apresentado propostas em preços sucessivos e superiores em atá 10% (dez por cento]
relativamente ã de menor, para que seus representantes participem dos lances verbais.

Caso não sejam verificadas no minimo 03 (três) propostas de preços nas condiçães definidas no
subitem acima, D Pregoeiro classificará as melhores propostas, até D máximo de O3 (três), para que
seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas
propostas escritas iniciais.

LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio E etapa de apresentação de lances verbais, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com reços decrescentes,
obedecendo as seguintes disposições: ä/

O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE e os demais, em
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ordem decrescente de valor. No case de empate de valor entre propostas será realizado
imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.

Só serão aceites os lances cujos valores forem inferiores ae último lance que tenha sido anteriormente
registrado.

O Pregoeiro ne início eu no decorrer da etapa do lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo minimo entre os lances verbais a serem realizados;
b) Determinar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na
II Ilforma da alínea a do sub item anterior.

Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de
apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alinea "b" do subitem supra.

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.

Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, exclusivamente pelo critério de
ITIE'-*1'lOl' PTEÇÚ.

O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta para a
Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante
classificado for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.

Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na propria sessão do Pregão.

Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final
das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto
ã conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação
constante da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a respeito.

Tratando-se de preço inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

Ocorrendo a hipotese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope do habilitação do
licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto neste subitem.

Diante da hipotese tratada no subitem supra o Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar
diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade
do licitante anteriormente classificado. Q/
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O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando¬se o licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.

Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão considerados
desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.

Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisories ou de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes da planilha anexa neste Termo de Referência.

Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores á mêdia daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Morada Nova,
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim tambêm, dirimidas as eventuais
dúvidas que possam surgir.

HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro
anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de llabilitação“ do(s] licitante[s) que
apresentou[aram] a(s] melhor[es) proposta(s], para confirmação das suas condiçoes habilitatórias,
determinadas no item 7.

Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope NP. U2
[Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou
com irregularidades no seu conteúdo e forma, serão considerados inabilitados, não se admitindo
complementação posterior.

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso
por qualquer dos demais licitantes.

Se o licitante desatender às exigências habilitatorias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação - subitem supra, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta que atenda integralniente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto do certame.

Quando todos os licitantes forein inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 [oito] dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.

O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final
da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

RECURSDS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame,
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com
registro em ata da síntese das suas razoes, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de U3 (três) dias
corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra~razães em prazo
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sucessivo também de O3 (três) dias corridos (que começará a correr do têrmino do prazo da
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

O recurso será dirigido ao(s) 5ecretário(s) Oestor(es), por intermêdie do Pregoeiro, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de U5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de D5 (cinco)
dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).

Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalniente ou iião identificado no processo para responder pelo Licitante.

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
O recurso contra decisão de Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 29 do art. 109 da
Lei Ns. asõõ/es.
A falta de manifestação imediata e motivada de licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao
licitante vencedor.

A petição poderá ser feita na propria sessão e, se oral, será reduzida a termo ein ata, facultado ao
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos lnsuscetíveis de aproveitamento.

Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)
Gestor(es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para
determinar a contratação;

A intimação dos atos decisorios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) -¬ em sede recursal
será feita mediante publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal.

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE.

ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
Ao final da sessão, caso não haja intenção de iiiterposição de recurso e o preço final seja igual ou
inferior ao previsto para a execução do serviço, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído,
Será encaminhado:
a) ã Prociiradoria Geral do Municipio, para fins de análise e parecer; E
b) e depois á(s) Secretaria(s) competentes para homologação. L/
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SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro ê facultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para oiitra ocasião, fazendo constar esta decisão na
ata dos trabalhos.

O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres têciiicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter
melliores subsidios para as suas decisões.

INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR
LOTE, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.

Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas no Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante
microempresa (ME) oii empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos art. 4-fi e 45
da Lei complementar ng 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto nã 6.204- de 2007 e alterada pela
Lei Complementar nê 147 de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de 5% (cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatados com a primeira
colocada e o licitante ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

nos Documentos os HABILITAÇÃO
Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.P2 - "Documentos de Habilitação", que
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir:
Declaração expressa, sob as peiialidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
assinada pelo(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa.

ii) Hiieitrmção iuninicâ Q/
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação iio registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s)
do(s) CPF e RG do(s) socio(s) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor.
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, ein se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
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apresentar o registro da junta onde opera coni averbação no registro da junta onde tem sede a niatriz,
acompanhado da(s) cópía(s) do(s) CPP e RG do(s) sócio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanliada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a amtividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇAO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.754/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assemblêia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B) Quatiricação scouômicozrinaucsina
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidainente registrado na junta Coniercial, que
comprovem a boa situação financeira da enipresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário ~ estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forina do artigo 31, inciso I, da Lei 0.666/'93 e alterações posteriores, o mesmo deverá
estar assinado pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou
Representante legal da enipresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador, e, ou, no caso de empresa
optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração
de Inforniação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação ein jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.4) No caso de empresa recêm-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acoinpanliado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o núiiiero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIPICADA, emitida pela junta Coniercial da sede da empresa licitante, com data
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de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.ó) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
b.7) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALENCIA, expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso,
da sede da pessoa juridica.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.7“ acinia.

C] REGULARIDADE FISCAL

ci) cARTÁo NACIONAL os Pessoa. JURIDICA - cual;
c.2) PROVA DE INSCRICAO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .

I] CERTIDÃO CONIUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIAO.
Il] CERTIDÃO QUANTO A DIVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTEI, REFERENTE AO ICMS,
axrsoioA i>atA sscRs'i'ARiA ea FAZENDA no asTAooz
iii) csRTieAo NEGATIVA os nesrres Mun1cii=›Ais, ou sQuivAi.suz, sxesnioa este saroa
co1vii=ETaN'i's no Municirle na Saes eo ooivucitlo eo LICITANTE.
csi) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjuiita
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFElPGFN18212014-.htm.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
zzf/3 Alvará emitidas pelas órgãos competentes (ALVARÁ os Funcionamento).
c.E) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar |'g;,igjç|adg dg CNEI
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele á válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos someiite serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 
 -
oi ooAi.ii=icAçÃo Tecnica Q/
d.1) Apresentar pelo menos 0'1 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público oii
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
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objeto da licitação.
d.2) AUTORIZAÇAO DE FUNCIONAMENTO (AF) emitida pela Agencia Nacional de Vigiláncia Sanitária
do Ministério da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei NH. 6.3óDf76 em seu artigo 2, com publicação no
DOU e com Q endereço atual da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos [originais ou cópias] deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços". No caso de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante da Equipe de Apoio, á vista do original.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitarese-á ás penalidades previstas na legislação.

CONSULTAS, RESPOSTAS, AD [TAM ENTO

Até D2 [dois] dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou
jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que
não o fizer dentro do prazo fixado neste sub item, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.
A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

Somente serão aceitas solicitaçóes de esclarecimentos, providências ou impugnaçóes mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:

O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE;

A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos documentos
comprobatórios] se for o caso, contendo o nome, pronome, estado civil, profissão, domicílio, número
do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura
Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo editallcio;

O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
O pedido, com suas especificações;

A resposta do Municipio de Morada Nova/CE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal
e constituirá aditamento a estas Instruções.

O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. (L

Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.
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Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

t1iLIoãNcIAs,nEvooAçAo E ANULAÇAU.
Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá promover
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas
falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o
prazo para a resposta.

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

O Município de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou
em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

na Homotosação E na ao|utucAçÃo

A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, É da competência do Pregoeiro,
e, caso haja interposição de recurso, será só de responsabilidade da autoridade superior competente
do órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.

No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competencia da autoridade superior,
competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.

A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DO CONTRATO

O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 [cincos] dias úteis, contados da data
da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis. Q/

O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
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O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de atê 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

na ouaâção oo contanto
O contrato terá um prazo de vigência atê 31 de dezembro de 2020, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 da Lei Federal nê. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

no exzço oo Reajuste E oo squitianlo económico-sinnucziao
PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.

REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 [doze]
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de solorevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
económica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio económico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artige 65, ll, "d" da Lei NH. 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados. Q/

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotarã err: registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
lê e 2 fi, inciso Il da Lei ng 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65. §§ 19 e ZA, da Lei
r.ee.óee/es.
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NA. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVICOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
tz) Ns preze de ne máxima ue: flfl@fi
_I..._I __II"|___I›.__|_I-__: I_I_I_».'_I'-I-1_'I' * II_ ! 11.1- 1.- I D,ápüSCi
recebimento da Ordem de Compra no horário de 07h ás 13h [horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
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Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtosfserviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
dafs) unidade(s) gestorafs) do Município de Morada Nova/CE.

As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
unidadefs) gestorafs).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscalƒflatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

i-lavando erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados:
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
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Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
paganiento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

nAs osmczaçõzs DA coNtRATAN'rE
Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
Federal na 5.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. Q,

indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
PREEFEITLIFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Exigir e cumprimento de todos ea compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CDNTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Previdenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CON'l`RATANTE.

Responsabiliza-se pela qualidade flsico~quimica e sanitária dos produtos entreg .

Observar a legislação em vigor no que diz respeito ã rotulagem do produto, inclusive a nutricional.
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua
notificação.

PREEFEITLIRA MUNIGIPÀL DE MORADA HDVJÀ
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Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

Para o(s) lotefs) de equipamento[s), a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no
minimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, coin os catálogos e caso necessário
treinamento para o funcionamento do(s) mesrno[s].

oAs sANções E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitantefãdjudicatária que,
no decorrer da licitação:
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
Apresentar documentação falsa;
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
Comportar-se de modo inidõneo;
Cometer fraude fiscal;
Fizer declaração falsa;
Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicatãria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ãs seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do(s) item[s] prejudicado[s) pela conduta
do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que
assegurarã o contraditõrio e a ampla defesa, observando~se o procedimento previsto na Lei nã 8.666,
de 1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarã em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA I=ItAtIoI-3 E DA contturção Q/
As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
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licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
Contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d] “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.

Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e á execução do
Cüfllífflfü.

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

A `" h a d ocorrênciasA inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rcscisao, se ouver um as
prescritas nos artigos 77 a Ri da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;

DAS RESCISÕES CÚNTRATUAIS

A Rescisão de contrato poderá ser:

FREEFEITURA MUNHZIPAL DE MDRADA NDVA
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrative, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1ã do art. 79 da Lei
8.666/93: c) judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não~cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
Í) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometiinento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
o vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, e direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ato que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impema da execução do
contrato; -
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções ais cabiveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

MARIA LUCIANA DÊ ALMEIDA LIMA
Secretária de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NE. CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Sl A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
NOVA, ATRAVEE DA sECRETARIA

. E DO OUTRO LADO A
EMPREEA .QUE AssIM PARA

- O PIM QUE A sECUIR DECI.ARAMz
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de , pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a _ _ _ , inscrita no CNP]/MF sob O ng

_ _ _ , neste ato representado pelo (E) Secretário(a] de _ _ , Sr.(a)
_ _ . portador[a] do CPF ng. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do

outro lado. a empresa _ _ _ , com sede à _ _ _, inscrita no CNP] sob o ng.
_ _ _, representada por _ _ _ , portador[a) CPF ng. _ _ _ , ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL
Ng. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se
os contratantes as suas normas e às cláusulas e condições a -seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA « DA FUNDAMENTAÇÃO LEOAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng pelas disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto

¬ ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria E Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações
I _ posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Cõdigo de Defesa do Consumidor,

Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147
de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera O título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1-AQUISIÇÃO DE _ _ _ _. DEETINADOEA _ _ _ _DA EECRETARIA
DE _ _ ___ _ DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM As
QUANTIDADEE CONETANTEE DO AN Exo I (TERMO DE REFERENCIA), DO EDITAL.
CLAUEULA TERCEIRA - DO PRECO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela esecução do objeto deste contrato O valor do Lote
___ de R$ _ _ _ [ _ _ _ _ _ _ ), sujeito as incidências tributárias
legais divididos da seguinte forma: [INSERIR PLANILI--IA COM PREÇOS]

CLÁUEULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
PHEEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADA NCIVA
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12.1- O contrato terá um prazo de vigência até _ _ _ _, podendo ser aditado tios casos
previstos no art. 57 da Lei Federal ng. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLAIJSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da Dotação Orçamentária ng.: _ _ ' - - _ ,; elemento de
despesas: _ _ - _ _ _ ,com recursos _ _ _ da
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, consignados no Orçamento de 20__.

CLÁUSULA sExTA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICOPINANCEIRO
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidãncia de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
6.2. REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses, hipotese na qiial poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
S.:-i. REEQUILÍERIO ECONOMICO-PINANCEiRoz Na hipótese ue z.z›Iz›i¬z¬.fii~ei-fi fz.-iizzis imprevisíveis, eu
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manuteiição do equilibrio econõmlco-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PICALIEACÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
7.1 - A fiscalização do contrato danse-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrãncia desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com O art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providencias cabíveis.
7.4 » No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referãncia e anexos poderá ser
suprlmido ou acrescido atá o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
lg e 2 g, inciso ll da Lei ng 8666/93.
7.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1g e 2g, da
Lei na E.seS/es. (L
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7.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7.7» Nenhum acráscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

ctiiusuta OITAVA - Paazo, contnçõss os ENTREGA E Local. E na Poema os Paoamenrro
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NH. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações,
alterações e rescisões.
8.2. DAS OROENS DE COMIJRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
Condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra;
b] No prazo de no máximo de _ [ _ _) dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra
no horário de 07h ás 13h (horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
nome do da(s) unidade[s] gestora[s] do Município de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s] unidade[s] gestora[s).
8.2.8. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigãncias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no praao máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relaçao a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifica rem vicios, defeitos ou incorreções;
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bj Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de atá 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O ateste fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
atá que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 3Ú(trlnta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctausuta Nona - nas oaaicaçõss ea conrnamnrs @/
9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravás da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
8.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e
materiais, consoante estabelece a Lei Federal na 8.656/1893 e suas alteraçoes.
8.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravás de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justiticará de imediato.
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8.4. Notificar a CONTR.A'l`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
8.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
8.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
8.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
8.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
8.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
8.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

ctáusuta oecnvia - nas oerucaçöes na coN1'aATAoA
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.8 - Responsabiliza-se pela qualidade físico-quimica e sanitária dos produtos entregues.
10.10 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito á rotulagem do pro to, inclusive a
nutricional.
10.11 ¬ Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente con ições de defeito
ou em clesconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.12 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,

“tão”
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providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
10.13 - Para o(s) lote(s) de equipamento(s), a mercadoria entregue terá assistência têcnica e garantia
de no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário
treinamento para o funcionamento do(s) mesmo(s).

ctausuta oácnvla PRIMEIRA - nas sanções e IRI=RAções Aoiviinisraarivas
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nf* 10.520, de 2002, a licitante/Adjudlcatária
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro
do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1 1.1.2. Apresentar documentação falsa:
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade:
11.1.5. Comportar-se de modo inidoneo:
11.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.7. Fizer declaração falsa;
1.1.1.8. iinsejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de até 10'-`/i (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atê cinco anos:
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666,
de 1883.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração,
observado o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cI.ausIII.A oãciivia sscunoa - ea Paauos s oa coaaurçao Q
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ótica durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
COHIITEIIIOI
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
E) "prática obstrutiva":
(1) destruir; falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulent.as,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á licitação e à execução
do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

cI.ÁusuI.A oecma Tsacema - nas Rsscisões coIIITRATI.IAIs
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nfl 8.666/83, de 21/06/83;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/83, notif`icando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 108, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 18 do art. 78 da l..ei
8.666/83; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
13.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa. QM
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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multi*a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração:
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores:
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1883;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razoes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l..ei nê 8.666, de 21 de junho
de 1883 em caso de não concordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctausuta oeclma QUARTA ¬ oo Foao
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E. por estarem acertados as partes. firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais. @

MORADA NOVA (CE), de _ de .

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP fi284D.IJfID
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PREFEITURA MUNICIPAL os IvIoRAoA Nova
Secretaria _
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
CONTRATANTE

Nšie do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. A
-. Nome:

ces/MF:
02. _ __ _
Nome:
CPF/MF:

T,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E284-El.DDC

CNPJ 0?-?82.84Di0001-oo - CCF 08.820.171-4. E-MAIL: llcltacaornI1@oUtIooIt.corn.I:Ir
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ESTADO DO CEARA 0;,z;,m¡¡;4a*
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial ng-

DBIETO; __ _ _ _ __ ___ acorde com aa
especificações e quantitativas previstas ne Aneae I - Terme de Referência de Edital.

_| I_l...Jl ||__.- í Izl-í |_í í

_ RAZAO SOCIAL DA
LICITANTE __ _ _ _ _ _ ___

NOME DE FANTASIA: I

CNPI: I

ENDEREÇO COMPLETO: N51 I

BAIRRO: | CIDADE: 1 CEP:

Fome/F1-xašz |
ENDEREÇÉ ELETRÓNICÕ não C-
ucrrAm¬ez_ _ _ __ _ _ __

"Eanes
caenggclanoz _ _ _ __ _ _
RG N53:

'- CPF NE:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ag _______,,_¬ga na li:-¡_.¡_____ _

aí*

AV. MANOEL CASTRO. N”. 'FEB - OENTRO - MORADA NOVA -~ OEARA- OEP EEE-iI-IÍLÚOD
CNPJ DT.TB2.B-WJDDD1-DD -- OGF üB.§2ü.1T1-4. E-MAIL: Ilcítaeaum n@1::utInnk.I:c:m.I:|r ¡
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ESTADO Do CEARÁ
PREFEITURA MuN|o|PAL DE MQRADA Now-I

Auexolv
DECLARAÇÃO os HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NA

A empresa , inscrita no CNP] n.Q

FGTSECNDT.

, de de 20__

_ 
(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL. DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO, N". TEE - DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEP EEEII-D.DüD

ONPJ DT TEE BADIDDÚ1 DD - OGF DE 920 'I71-4 E MAIL' Iioltfloaümfltfiüutlüük nom br
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äfimüfi'

com sede

` , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,



EETAOO OO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA

ANEXO v
DECLARAÇÃO OE EATOE suPERvENIENTEs

PREGÃO PRESENCIAL NA

_____.__de______de 20_.

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

.' '.

`|

Q.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. "FEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2514-D.DDD

CNPJ DT.TE2.B4DIDOÚ'I OD - CCF 05.920.171-4. E-MAIL: IIEitflI:acIrI1n@DI.ItIüüIt.Gom.hr

\__ 

E A empresa , inscrita no CNP] ng. . com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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esTADO DO CEARA WWW
PREFEITURA MUNICIPAL De MORADA NovA

¶
Egg,

ÉAa-IP'

ANEXO VI

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO '79 DA CF

DECLARAÇÃO

A empresa CNP] ng. , com sede
_ ___ declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.'-1' _ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

______,__de_ _de20_

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

____ OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos. deverá declarar essa condição.

(L

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAOTRO, N". TEE - CENTRO ¬- MORADA NOVA - CEARA- CEP EEBAILDUÚ
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ESTADO DO CEARA %____________,¿,fig
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIEUTAÇAO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL NP

A empresa . CNP] n.g , com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

____.__de___de20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
_¬ _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Q II.[_í

AV. MANOEL CASTRO, Ng. TEE -¬¬ CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2Q4ü.DüD
CNPJ üT.TE2.B4IJiI2IIZIIII1-DO - CCF IJE.'.iI2IZI.1?1-4. E-MAIL: Iioitacaom n@outIooII.ooIrI.br ¡
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO VIII
MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, as cláusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial ng _.

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluidos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o com romisso de bem e fielmente executar o ob eto desta licitação, caso se'amos vencedoresP
da presente licitação.

 wm
1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa, salvo
quanto às expressães técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, MARCA
DO PRODUTO, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas
de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera Considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem
a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos,

¬ Ixas, fretes e outros.
o. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero; &
e) taxa de encargos sociais inverossimil;
I) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
E. 0 praao de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕE5 ADMINISTRATIVAS”.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-ECLÚDE
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PROPONENTE
ENDEREÇO:
CNPINR
VALIDADE DA PROPOSTA: ED [SESSENTA] DIAS
PRAZO DE EXECUÇÃO:
DADOS BANCÁRIOS:
DATA:

-3 """' 'i'.Ita-E

A AEsTADo DO CEARA TW'
PREFEITURA MUNICIPAL De MORADA NOVA

INSERIR LOTE

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

GL

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-=IE.DDD
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ESTADO DO CEARA ma

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

DECLARAÇÃO DE INExIsTENcIA DE viNCULo EMPREGATICIO COM o
MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO PRESENCIAL NP

Eu, portador(a) do RG ng e CPP ng
_ , residente e domiciliado(a) á _, ocupante do cargo

da empresa _ , inscrita com O CNP] ng
com sede ã , declaro para os devidos

fins que nao tenho nenhum 3¿ir_I culo empregatício de nenhumg natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

.__de de 20___

ASSINATURA Do DECLARANTE

(*) A Declaração será assinada por todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o
caso.

(Ê

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE ~ CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2S4[I.IJDO
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